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Introdução

A atuação do sociólogo Jose Arthur Rios no SESP marcou a introdução das ciências sociais na saúde pública dos anos de 1950. Após sua atuação como coordenador da Campanha Nacional de Educação Rural (CNER), em 1951, assumiu a chefia da Seção de Pesquisas Sociais do SESP, reunindo em sua equipe o cientista social Carlos Medina e o antropólogo Luiz Fernando Fontenelle. 

Essa seção foi responsável pela realização de pesquisas que subsidiaram as atividades de educação sanitária, sobretudo no que se refere à organização de comunidades. Entre essas atividades está a realização de inquéritos sobre comunidades, como o que foi realizado em Aimorés (MG), por Fontenelle, descrevendo traços da cultura local e apontando caminhos para a intervenção do SESP. Através do trabalho da seção de Pesquisas Sociais, a seção de Educação Sanitária reformulou sua estratégia de atuação e seu material educativo, passando a assumir o discurso das ciências sociais como forma de legitimação do seu trabalho. 

Sob essa perspectiva, o SESP promoveu uma série de eventos, entre palestras e seminários, para promover a assimilação desses conceitos de educação sanitária entre os profissionais de saúde pública que atuavam em suas unidades. O moderno programa de saúde pública, propagado pelo discurso das ciências sociais, carregava a noção do trabalho em equipe, integrando médicos, enfermeiras, guardas e visitadoras sanitárias. Essa noção deu a tônica do primeiro Seminário Nacional de Educação Sanitária, realizado em 1956, em Juazeiro – BA. Este evento contou com a participação de representantes das seções e dos programas regionais, discutindo caminhos para a introdução de atividades de educação sanitária nas principais áreas de atuação do SESP.

Sob a óptica da educação sanitária e das ciências sociais, a intervenção em saúde pública se dava através do entendimento sobre as culturas locais e a conseqüente cooptação de lideranças comunitárias, considerando os elementos constitutivos do sistema de crenças locais como caminho para introdução de conceitos da medicina científica. Nesse processo, a educação sanitária seria o pilar da ação em saúde pública, garantindo a assimilação dos hábitos de higiene e prevenção de doenças entre as populações rurais. 

A metodologia de trabalho da educação sanitária, sob a influência dos pressupostos das ciências sociais, foi descrita no livro A Educação dos Grupos, de José Arthur Rios, publicado pelo Serviço Nacional de Educação Sanitária. Através das dinâmicas de grupo e das técnicas de organização de comunidades, o texto define as etapas do trabalho de educação nas comunidades, visando a consolidação dos serviços de saúde pública. O livro foi utilizado, sobretudo, na formação de auxiliares de saúde pública e nos cursos de serviço social, como descrito em entrevista, pelo autor.  

Como estratégia de trabalho, as seções de Pesquisas Sociais e de Educação Sanitária estabeleceram um processo de convencimento interno entre os agentes de saúde pública para que esse trabalho fosse assumido por todos os elementos das unidades sanitárias do SESP. Esse processo ficou registrado nos Boletins do SESP, publicados mensalmente durantes os anos de 1950. A partir de 1953, o Boletim do SESP teve sua redação assumida pela Seção de Educação Sanitária, que passou a transmitir suas teses sobre educação sanitária e saúde pública através do principal órgão de informação do SESP.

Sob a coordenação da Seção de Educação Sanitária, o “Sespinho” – nome dado ao Boletim do SESP pelos seus leitores, ou seja, os funcionários do SESP – assumiu um formato mais dinâmico, com páginas ilustradas e divididas em seções. Nos editoriais, bem como nos textos das reportagens, o boletim imprimia o discurso da saúde pública moderna, baseada na pesquisa social e na educação sanitária. No editorial “O SESP e as ciências sociais” se lê:

É realmente um problema fazer com que o povo construa privadas, aceite a vacinação ou coma alimentos diferentes. 

Eis quando a colaboração do cientista social é inestimável. Com um perfeito conhecimento da cultura do povo, de suas crenças, dos valores que preza e do seu modo de pensar, ele pode ajudar o serviço de saúde a desenvolver um melhor trabalho visando modificar o modo de vida.

Este foi um dos textos de José Arthur Rios no Boletim do SESP, reunidos em coletânea publicada posteriormente. Na sua trajetória no SESP, Rios marcou o perfil das atividades de educação sanitária e a formação de uma geração de agentes de saúde pública, voltados para a atuação social. Foi um dos principais responsáveis pelo processo de introdução das ciências sociais no SESP, que definiu as estratégias de intervenção dos seus programas de saúde pública nos municípios rurais do país, nos anos de 1950. A experiência do SESP em associar educação sanitária e pesquisas sociais influenciou tanto o treinamento de pessoal do SESP, como serviu de base para a reformulação dos currículos de cursos de saúde pública nas universidades brasileiras, como foi o caso da USP, em 1955.

Além dos boletins publicados na década de 1950, serviram como fontes para este trabalho as entrevistas com José Arthur Rios, realizadas em 2006, por Nísia Trindade Lima, Marcos Chor Maio e José Leandro Cardoso, bem como alguns dos seus textos sobre saúde pública. 

A Educação sanitária

A perspectiva de que a educação sanitária deveria ser de responsabilidade de todos os profissionais das unidades de saúde pública foi corroborada no texto “que é educação sanitária”
, escrito por Howard W. Lundy, consultor de educação sanitária do IAIA. O autor começa o texto dizendo que “todos os que trabalham numa unidade sanitária fazem educação sanitária”, mas esclarece que a simples transmissão de informação não constitui um ato de educar o individuo. A moderna educação sanitária, então, se preocuparia mais com o que se aprende do que com o que se ensina, o que envolveria a “compreensão do processo educativo, das características do grupo a educar e das emoções e incentivos”. Segundo ele,


“A menos que o sanitarista conheça e utilize os princípios da educação, as leis da aprendizagem e as técnicas do ensino, seu trabalho educacional será prejudicado. A menos que compreenda os princípios básicos do crescimento e do desenvolvimento emocional será difícil para ele motivar o seu público. A menos que tenha analisado o nível educacional, cultural e econômico das pessoas que visa, seus ensinamentos podem cair no vazio.”

Além de saúde e desenvolvimento, cooperação e democracia também figuravam como palavras de ordem nas atividades do SESP, caracterizando seu discurso e sendo, repetidas vezes, frisadas pelo boletim nas informações prestadas aos seus leitores. No texto “Filosofia de um educador sanitário”
 são enumerados 20 pontos com as obrigações básicas para o bom desenvolvimento das atividades de educação sanitária. A terceira e a vigésima, seguindo a frase de abertura: “Como educador sanitário:”, diziam:

“(3). Terei fé na minha tarefa e na execução agirei democraticamente. (20). Cooperarei com os outros campos, reconhecendo que a melhoria constante da saúde pública deve ser acompanhada por conquistas na educação, na agricultura e no padrão geral da vida.”

Em um esforço de dar maior organicidade às atividades de educação sanitária, o Dr. Nilo Chaves de Brito Bastos
, então chefe da seção de educação sanitária do programa da Bahia, elaborou um programa mínimo de educação sanitária para a orientação dos que trabalhavam em saúde pública naquele momento. O documento estabelecia normas gerais de conduta e informações consideradas relevantes ao serviço, tais como os princípios básicos da Organização Mundial da Saúde e datas comemorativas, como o dia do médico, da enfermeira e do farmacêutico. No primeiro item do documento transcrito, intitulado “Diretrizes para a educação sanitária nas unidades do SESP”
, esclarece que:

“A educação sanitária é considerada modernamente como a pedra fundamental de todo programa de saúde pública e segundo Williams e Shaus ‘é a soma de experiências que influenciam favoravelmente os hábitos, as atitudes e os conhecimentos relativos à saúde do individuo, da comunidade e da raça’.”

No item seguinte define o conceito de educação, mais uma vez invocando e valorizando os princípios democráticos.

“Variando o conceito de educação de acordo com o tempo, com o lugar e com o regime político, na democracia, sistema que repousa em um alto sentido do valor do individuo, a educação visa formar homens e mulheres bem dotados, senhores de si mesmos, sensíveis aos valores pessoais dos seus semelhantes e conscientes das suas próprias responsabilidades.”

A íntegra do documento ocupou as páginas dos dois números seguintes
, sendo concluída a sua transcrição na edição de número 12. O texto foi subdividido em dez temas: I- “Considerações gerais”; II- “Funções educativas da unidade sanitária”; III- “Funções educativas do pessoal da unidade”; IV- “Educação sanitária nas escolas”; V- “Educação dos pais”; VI- “O professor no programa de educação sanitária escolar”; VII- “Material de propaganda”; VIII- “Cinema educativo”; IX- “Palestras”; X- “Clube de saúde”.

O Boletim publicava – em todos os números até a sua reformulação, em outubro de 1953, quando a Seção de Educação Sanitária da Divisão de Orientação Técnica assumiu a responsabilidade pela publicação – diversas notas de caráter didático, tendo como conteúdo informações e dicas de hábitos de higiene, prevenção de doenças, alimentação saudável e comportamento psicossocial, sempre indicando que o individuo recorresse ao auxílio médico. Essas notas eram assinadas pelo Serviço Nacional de Educação Sanitária e apareciam em diversos cantos de páginas, indicando o intuito do periódico em formar a consciência sanitária entre os seus leitores. Segue abaixo a reprodução de algumas dessas notas selecionadas por temas:

Higiene mental:


“A PERSONALIDADE: as mães, os pais e os professores têm influência decisiva na formação e no aperfeiçoamento da personalidade do homem. Cabe, porem, às mães, o papel mais importante, porque elas é que têm contacto maior com as crianças e justamente durante a infância, idade mais favorável, para uma educação conveniente e útil. Evite que seu filho venha a ser choramingas, um nervoso, um exaltado, um vingativo ou um humilhado, fazendo com que, desde o primeiro mês de vida ele seja cuidado de acordo com as regras da higiene mental. – SNES.”

Hábitos alimentares:


“CONCEITO ERRADO: não é verdade que a laranja, a tangerina, a turanja sejam prejudiciais ao organismo por serem azedos: muito pelo contrario, esses frutos deixam resíduos alcalinos, que neutralizam os ácidos resultantes do consumo de produtos animais. Faca, sem receio, uso liberal de frutos ácidos, a-fim-de corrigir os malefícios do abuso de carnes. – SNES.”


“ÚTIL E AGRADÁVEL: alface, agrião, cenoura, beterraba, rabanete, vagem, ervilha e brócoli, não só tornam os pratos bonitos e apetitosos, mas também reforçam ser valor nutritivo. Faca da cozinha uma arte e uma ciência, combinando convenientemente os alimentos. – SNES.”

Doenças venéreas:


“ENGANO FATAL: muitas vezes, depois de algum tempo de tratamento, o sifilítico sente-se melhor, julga-se curado e abandona o médico. Puro engano: a doença permanece no organismo, para irromper mais tarde, até muitos anos depois. Não suspenda o tratamento da sífilis sem obter do médico a certeza de que está radicalmente curado. – SNES.”

Males do fumo:


“ENGANO DOS QUE FUMAM: os fumantes costumam alegar que fumam durante o trabalho porque o fumo lhes dá mais disposição e aclara as idéias. Puro engano: o fumo diminui a capacidade de produção, prejudica a memória e tem ação nociva sobre a inteligência. Torne o trabalho mais suave e produtivo, evitando o fumo. – SNES.”


“AGENTE TRAIÇOEIRO: o principal agente tóxico do fumo é a nicotina que, como veneno, pode ser comparada ao acido cianídrico. A quantidade de nicotina existente num cigarro é insuficientemente para causar morte, mas sua continua absorção, com o tempo, acarretará os maiores malefícios ao indivíduo. Procure abandonar o fumo, para não se expor aos efeitos de um tóxico perigoso e traiçoeiro. – SNES.”

Benefícios do sono:


“SONO E SAÚDE: em cada período de vinte e quatro horas, oito horas de sono são precisas ao organismo para renovar as energias gastas durante o dia. Os que dormem pouco estão mais sujeitos ao ataque das doenças infecciosas. Evite tudo que possa desfalcar o tempo de sono necessário à saúde. – SNES.”

Hábitos de higiene:


“CUIDADO COM AS UNHAS: as unhas, principalmente quando crescidas e mal tratadas, contêm micróbios que podem penetrar no organismo quando os dedos são levados aos olhos, nariz e boca, determinando as mais variadas infecções. Traga sempre as unham convenientemente aparadas e limpas. – SNES.”


“DOENCAS QUE A ÁGUA TRANSMITE: os ovos de parasitas presentes na água são retidos pela filtração. Mas isto só se verifica quando o filtro está perfeito e é lavado freqüentemente, o que nem sempre acontece. A fervura é medida mais eficiente, pois destrói os germes causadores de doenças, que podem ser veiculadas pela água. Beba sempre água filtrada, mas se quizer ter maior segurança, prefira água previamente fervida. – SNES.”

Procedimento cirúrgico:


“EXTRAÇÃO DAS AMÍDALAS: órgãos de grande importância, as amídalas podem constituir grava perigo para a saúde, quando abrigam micróbios causadores de moléstias. Nesses casos, pode ser necessário a sua extirpação. Quando o especialista disser que é preciso extrair as amídalas, submeta-se imediatamente à operação. – SNES.”

A variedade de temas abordados pelas notas do Serviço Nacional de Educação Sanitária demonstra a preocupação da educação sanitária em estabelecer padrões de comportamento em diversos sentidos, construindo em cada indivíduo a perspectiva de um novo modo de vida regido por hábitos tidos como saudáveis. 

Os recursos utilizados pelas atividades de educação sanitária indicam a preocupação do SESP em produzir um material educativo cada vez mais próximo da realidade das populações rurais do país, naquele período. E algumas oportunidades o Boletim divulgou algumas dessas iniciativas como a do uso de “diafilmes”, ou “slide-sound”, que eram películas de 35mm com imagens sobrepostas em seqüência. Esta técnica foi trazida dos EUA e que aqui foram, aos poucos, sendo adaptadas em novas produções nacionais, tendo sido utilizadas nas comunidades com boa aceitação do público, segundo a reportagem “O SESP e os diafilmes sonorizados”
. Na matéria “Realizações do ano de 1952”
, o item sobre educação sanitária descreve o volume de material educativo produzido:


“Educação sanitária: foi preparado copioso material educativo e utilizados todos os métodos e processos aconselháveis para auxiliar a formação de uma mentalidade sanitária nas populações rurais. Foram produzidos filmes sonoros de cenas movimentadas e fixas em 16 milímetros. Foram fornecidos em 1952: 42 mil folhetos (17 mil novos); 34 mil cartazes (15 mil novos); e 11 mil filmes (8 novos), num total de 329 cópias.”

Na formação, ou treinamento como era classificado na época, o mesmo espírito missionário, descrito no artigo sobre as educadoras sanitárias de São Paulo, nos anos de 1920-30 (Rocha, 2005), acompanhou as turmas de visitadoras sanitárias formadas pelo Serviço Especial de Saúde Pública, com orientação das enfermeiras ditas diplomadas. O Boletim publicou a notícia da formatura de uma nova turma com a matéria “Tornarei ameno o sofrimento alheio”
, transcrevendo o discurso proferido pela visitadora Maria do Carmo de Oliveira, que falou em nome da turma. O discurso termina, após agradecer ao Dr. Bustorff, diretor do programa, com um chamamento: “Avante companheiras, pois exemplos de dedicação e esforço não nos faltam e, neles apoiados, esperemos confiantes a vitória de nosso trabalho, que será proporcionar para o futuro o brasileiro que o Brasil merece”, referindo-se claramente ao modelo de homem higienizado, que havia sido professado pelos eugenistas dos anos de 1920-30, mas que após a Segunda Guerra Mundial passou a ser definido pelo ideário do desenvolvimento como homem produtivo. 

As ciências sociais

A chegada ao Brasil do prof. Kalervo Oberg, antropólogo canadense naturalizado norte-americano, foi noticiada na reportagem “Antropologista norte-americano colabora com o SESP”
. O texto cita os trabalhos que já haviam sido realizados pelo prof. Oberg no Brasil, descrevendo detalhes sobre sua formação acadêmica e sua contribuição em pesquisas sobre as cidades de Colatina, Cametá e Chonin. Reuniria-se, na nova oportunidade, com Orlando J. Sivam diretor da Divisão de Educação Sanitária, Howard Lundy, consultor de educação sanitária do IAIA, Álvaro Pinto Simões, da Organização Sanitária e Walter Sanches, da Divisão de Engenharia Sanitária. 

A ciências sociais nas atividades do SESP, sobretudo nas de educação sanitária, foram consolidadas no começo dos anos de 1950 através da criação de uma divisão de pesquisas sociais, dirigida pelo sociólogo José Arthur Rios, que havia freqüentado cursos nos EUA e coordenado a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER). Sua experiência na educação rural muitas vezes cruzou com os trabalhos do SESP, visto que tinham atividades com o mesmo fim de formar a consciência sanitária nas populações rurais, a fim de minimizar a incidência de doenças e a mortalidade geral e infantil. Na matéria “Alfabetização e higiene”
, assinada por Paulo Mendes Campos e transcrita de O Diário, de Belo Horizonte, relata uma história ilustrativa sobre a educação rural:


“Um médico do interior de Minas nos afirmava outro dia, em uma frase cheia de sentido, que a campanha de alfabetização é uma campanha de saúde pública. Contou-nos que a sua longa experiência com os problemas médicos e higiênicos do Hinterland brasileiro criaram-lhe a convicção de que ensinar a ler é melhorar o índice de longevidade do nosso povo, aumentar a sua capacidade de trabalho, evitar um sem numero de doenças.”

Os artigos do prof. Rios no boletim tentavam esclarecer sobre a função da educação na saúde pública e qual a forma correta de se realizar um bom trabalho de educação sanitária. Em “Informar e convencer”
, os equívocos e as incompreensões que, em geral, levavam a uma falha de comunicação entre os agentes de saúde e a população. Segundo ele:


“O insucesso da técnica puramente informativa, que temos usado em nossos serviços, deriva do desconhecimento dessa realidade cultural autentica, que se desenvolveu nas nossas áreas rurais e que o isolamento tem preservado. A aceitação de praticas novas de higiene vai de encontro a uma forca muito legitima, ligada ao próprio instinto de auto-preservação, que se chama inércia cultural.”

Ao apelar para os traços culturais, o autor busca demonstrar ao leitor a importância desse fator para que se estabeleça um programa eficiente de educação sanitária, alcançando seu objetivo de transformar os hábitos e costumes arraigados no cotidiano das populações rurais através das tradições culturais construídas por décadas de abandono do poder público. A função de ter tal conhecimento era a de ter elemento mais convincentes para a tarefa de convencimento sobre a necessidade dos hábitos de higiene. Para tanto, esclarece que:


“O educador não vai trabalhar num material passivo. Vai trabalhar com homens que já têm idéias, hábitos, manias – como ele próprio. A primeira tarefa, portanto, é remover os obstáculos, é aplainar o caminho, é vencer as resistências. A informação vem depois, quando o educador já tiver criado um ambiente receptivo para a informação que vai distribuir.”

O segundo artigo, “Ciências sociais e saúde pública”, chama atenção do médico, da enfermeira e do psicólogo, ligados ao serviço de saúde pública, sobre as atitudes extremas de se preterir ou supervalorizar o trabalho do cientista social, defendendo a organização social de comunidades como um imperativo econômico e eficaz para se alcançar os desejados padrões sanitários. Nas suas palavras:


“Através da organização social da comunidade e da sua estrutura local de liderança, o sanitarista pode, com maior eficácia, infundir na população rural novos hábitos e valores. O trabalho de grupo, a organização de comunidade e seus recursos são um excelente instrumento de modificação dos padrões de conduta sanitários no meio rural. Aqui, também, torna-se relevante a atuação do sociólogo, familiarizando o pessoal da unidade sanitária com essas técnicas educacionais que dizem muito de perto com a sua especialidade.”

A inserção das ciências sociais no SESP garantiu um diálogo mais intenso entre a Educação sanitária e os estudos de comunidade, favorecendo a penetração do serviço pelas regiões mais isoladas. As atividades de organização de comunidades, sob a orientação de pesquisas sociais, garantiram maior visibilidade à Divisão de Educação Sanitária, que passou a editar o boletim do SESP, em outubro de 1953. No editorial “Sespinho, new-look”
 são expostas as novas diretrizes do informativo, passando a se comportar de forma menos formal e mais descontraída, como no uso do apelido Sespinho, como era conhecido entre seus leitores. Em seu argumento diz que “não é preciso ser PH.D. em sociologia para saber que os homens, seres eminentemente arbitrários, não se conduzem apenas por diretrizes racionais, mas deixam-se muito levar por sua afetividade”. Destaca os relatos cotidianos como informações relevantes ao trabalho da organização, pois traduziria sua alma. Solicitando aos programas que enviassem suas notícias, histórias e, até mesmo, anedotas, conclui dizendo que “só assim, o ‘Sespinho’ poderá ser aquilo que deseja ser: o saci leva-e-traz que, sem nenhuma pretensão à seriedade casmurra dos relatórios, conta o SESP aos homens do SESP.”

As mudanças foram sentidas, principalmente, no tamanho e no número das páginas, que passaram de oito para quatro páginas
. Sua diagramação sofreu intervenções no sentido de oferecer maior dinâmica a leitura, com textos mais curtos e em maior número na divisão das páginas. Surgem as colunas permanentes como “O SESP contado a si mesmo” e “Panorama sanitário”. Aparece também a coluna editorial que, apesar de não se identificar explicitamente como tal, vinha destacada com letras em formato itálico, no começo publicada na primeira página, depois se consolidando na segunda página, sempre no canto esquerdo. Os ditos editoriais tratavam de temas relevantes de forma didática, sempre apelando para a sensibilização do leitor. Passou a adotar mais ilustrações e fotos que passaram a ocupar, praticamente, todas as páginas, incluindo temas como a criação do SESP Esporte Clube ao tradicional noticiário sobre os eventos, programas, cursos, serviços e demais informações sobre as diversas atividades do SESP. 

A efêmera coluna “O SESP contado a si mesmo” ofereceu um espaço na publicação para as pitorescas histórias que o cotidiano das diversas unidades sanitárias, nas mais diferentes localidades rurais nas quais o SESP marcou sua presença, produzia. Na sua estréia, o texto introdutório
 revela a tônica da coluna.


“Quem nunca trabalhou no interior, ou nunca leu um relatório de unidade sanitária não tem idéia dos problemas que um médico-chefe e seus auxiliares têm de enfrentar. Os relatórios dos postos e sub-postos encerram detalhes curiosos, cujo pitoresco a sisudez e o formalismo burocráticos não conseguem esconder. Pretendemos, nesta seção do Boletim, contar alguns desses fatos que quebram, as vezes de forma um tanto catastrófica, a rotina do serviço.”

As histórias contadas iam desde bodes no jardim do posto às fugas da população para o mato quando havia vacinação. Em um dos relatos percebe-se a dificuldade de dialogo entre a unidade de saúde e a população, manifestando a maneira como as mães locais eram classificadas. Sob o titulo de “Mães-problemas”
, a coluna transcreve parte do relatório sobre os cuidados materno-infantis. Dizia ele:


“Tal medida de prevenção é por demais sublime para ser compreendida por mentalidades rasteiras como as das mães locais. (...). É bem verdade que tudo fizemos para lhes arrefecer os ânimos, ora diretamente, o médico, ora por intermédio da visitadora, que lhes vai ao encalço, mas nem por isso elas se convencem de sua ignorância extrema. Só a medida de forca daria resultado ate que elas se convencessem do bem que lhes procuramos fazer.”

O texto vinha ladeado pelo editorial “O SESP e as ciências sociais”
, que procurava demonstrar a importância do cientista social para se compreender a melhor maneira de convencer as populações rurais a abrirem mão de seus costumes e assumirem um novo modo de vida. O texto expôs que o SESP dispunha de um “sociólogo rural” e um “antropólogo cultural”, sem citar nomes, em sua equipe para auxiliar nesse trabalho de convencimento, destacando seu pioneirismo dizendo que “ao que tudo indica, o SESP é o primeiro serviço de saúde pública no mundo a empregar esses cientistas sociais, como membros efetivos, no trabalho de planejamento e avaliação dos programas de saúde”.

Construindo estratégias de atuação

O crescimento e o amadurecimento no campo da educação sanitária – que nos Estados Unidos da América havia alcançado importante espaço entre os cursos de graduação e pós-graduação das suas universidades
 –, refletido na reestruturação do curso de educação sanitária da USP, em 1955, que contou com a colaboração de consultores do IAIA e do Serviço Especial de Saúde Pública, foi coroado com a realização do I Seminário Nacional de Educação Sanitária. O evento ocorreu dois anos depois da realização da Iª Reunião de Educação Sanitária da Organização Mundial da Saúde
, ocorrida na primeira quinzena de dezembro de 1953, em paris, tendo sido o representante brasileiro Orlando Jose da Silva, chefe da Divisão de Educação Sanitária do SESP, apresentando o trabalho “Sugestões para o planejamento de um programa de educação sanitária para o Brasil”. O Iº Seminário de Educação Sanitária e foi promovido pela Seção de Educação Sanitária da Divisão de Orientação Técnica e a teve a cooperação da Divisão de Educação e Treinamento, conforme informado no Boletim
, tendo sido realizado entre os dias 12 e 19 de maio de 1956, na cidade de Juazeiro, na Bahia, juntamente com a Reunião de Técnicos dos Serviços Médico-Sanitários
. 

No discurso de abertura do Seminário, Reinaldo Ramos, o representante de Renato Caetano da Silva, diretor do Programa da Bahia, destacou que aquele evento refletia uma mudança nos métodos de trabalho do Serviço Especial de Saúde Pública. Essas mudanças se referiam, principalmente, a introdução de um modelo de saúde pública importado, que teve de fazer concessões e adaptações a realidade local. Ressalta, assim o espírito inovador como característico do SESP, fugindo de “esquemas rígidos, “dogmas” e “normas imutáveis” tendo na ciência a base para sua constante renovação. Nas suas palavras diz que:


“Sem dúvida, temos cometido erros. Durante muito tempo, sofrendo influências que se confundem com as próprias origens do SESP, e chegam mesmo a precede-las, procuramos empregar técnicas que deram resultados satisfatórios em países altamente adiantados. Esquecemos nossa condição de país sub-desenvolvido, de economia incipiente, onde os problemas fundamentais de saúde, por forca dessa estrutura econômica, permanecem a espera de solução. Bastaria citar as nossas precárias condições em matéria de saneamento básico, a elevada mortalidade infantil e o pesado tributo pago as doenças infecto-contagiosas – problemas típicos dos países economicamente pouco evoluídos.”

Na trilha de identificar os erros passados e as novas diretrizes do modelo de saúde pública do SESP, Reinaldo Ramos fez menção a forma de atuação do Serviço nos primeiros anos de sua existência dizendo que “aqueles mais antigos no serviço – sespianos de 10 ou mais anos – hão de recordar a política isolacionista que nossas unidades sanitárias desenvolviam nas localidades onde se achavam sediadas”. Naquele momento, tais unidades seriam incapazes de compreender as populações que assistiam, seus problemas e suas necessidades, tornando-se um “verdadeiro quisto dentro da comunidade”. Dedica um parágrafo para expor as mudanças ocorridas – com o uso de conceitos próprios das ciências sociais naquele período, como grupos sociais, comunidade e lideranças locais – através da introdução dos conceitos e métodos das ciências sociais no trabalho do Serviço Especial de Saúde Pública.


“Talvez, naquele tempo, tivéssemos uma confiança em nos mesmos e nos julgássemos capazes de resolver sozinhos os problemas que tínhamos pela frente. Essa auto-suficiência já pertence ao passado; a experiência e os livros nos ensinaram que nada podemos fazer se nos mantivermos isolados. Aprendemos a ver no individuo que procura o posto, não apenas o doente a sr medicado, mas o representante de um grupo social, o membro de uma comunidade, cuja composição nos interessa conhecer e interpretar, a fim de estarmos aptos a concorrer para a cura de seus males. Daí apelarmos hoje para o concurso das ciências sociais, cujas técnicas de pesquisa nos revelam a complexa trama que envolve as relações humanas e apontam, com segurança, o caminho a ser trilhado pelo técnico de saúde pública na sua luta contra a doença. Daí também, no terreno prático, o abandono daquela velha política de isolamento, agora substituída por uma política de portas abertas, segundo a qual procuramos transformar a unidade sanitária numa célula da comunidade, trabalhando de maneira flexível, articulando-se com as instituições locais, atraindo os lideres para a sua órbita, estendendo as mãos a todos aqueles que estejam honesta e sinceramente interessados, ou possam de qualquer forma, prestar cooperação numa tarefa que tende cada vez mais a ser não apenas da unidade sanitária, porem da comunidade encarada como um todo.”

O seminário foi dividido pelos temas: I- informação dos educadores sanitários; II- revisão das funções especificas do educador sanitário e seu papel dentro do programa de saúde pública; III- educação sanitária nas escolas; IV- educação sanitária nas unidades hospitalares; V- educação de comunidade; VI- supervisão e avaliação. As resoluções do evento foram publicadas como relatório do I Seminário de Educação Sanitária, pelo próprio SESP, em 1956. 

O tema II foi apresentado por Brito Bastos e contou com a participação de educadores, médicos, enfermeiras e engenheiros, tendo na comissão os educadores Renato Costa, Yolanda Roselys, Célio Athayde e o próprio Brito Bastos. Essa comissão foi responsável pelo condensamento das sugestões feitas nos grupos de trabalho, resumindo que “a função do educador sanitário junto a uma equipe de saúde pública é contribuir para o alcance dos objetivos visados pelos órgãos especializados de saúde pública”, “assistindo a equipe” e “contribuindo com seus conhecimentos e experiências de métodos educacionais”. Relaciona uma série de responsabilidades gerais e especificas do educador nas seções, nos serviços locais, na escola e na comunidade, entre elas: participar do planejamento dos programas; orientar o pessoal do serviço no desenvolvimento dos programas; organizar bibliotecas; auxiliar na aquisição e na preparação de material educativo; ajudar na avaliação dos programas; manter relação com a Seção de Educação Sanitária da Divisão de Orientação Técnica a fim de garantir o cumprimento das normais gerais; ajudar na solução de problemas; manter contato com professores e entidades locais; estimular a organização de cursos e comemoração de datas especiais; trabalhar os líderes e os grupos; utilizar os meios de comunicação existentes nas comunidades locais; e realizar levantamentos sócio-econômicos.

O tema III foi apresentado em painel do qual participaram Brito Bastos, chefe da Seção de educação sanitária da D.O.T., Ermengarda Alvim, chefe da Seção de Enfermagem da D.O.T., Jerome Grossman, consultor de educação sanitária do IAIA, Auri Campos, diretora do Grupo Escolar Dom Malan (Petrolina), e o Padre Manoel de Paiva Neto, diretor do Ginásio Dom Bosco (Petrolina), tendo no plenário educadores sanitários, professoras locais e professorandas. Foi feito um panorama da realidade escolar brasileira na zona rural e seus problemas de saúde, enfatizando que a educação sanitária escolar seria fundamental nos programas de saúde pública e para a qual deveriam convergir todos os esforços e atividades:


“É, no âmbito primário, antes de tudo, um meio de ajudar a criança a viver cada vez mais saudável e a aprender situações da maneira mais proveitosa a sua saúde, motivo porque deve a mesma integrar-se no currículo escolar, sem constituir disciplina a parte, isto é, deve se estender a todas as atividades escolares, sem que seja preciso dedicar-lhe um período especial.”

O texto atenta para a necessidade de capacitação dos professores para que desenvolvam programas de higiene escolar e educação sanitária, para tanto foram sugeridos cursos rápidos, reuniões, mesas redondas e seminários com temas de interesses dos grupos. Os cursos seriam organizados de acordo com as necessidades locais, tendo a participação de médicos, enfermeiras, engenheiros, dentistas e educadores sanitários. Alguns problemas foram apontados como prioritários como a merenda, o suprimento de água e a disposição dos dejetos, áreas também contempladas nas ações gerais do Serviço Especial de Saúde Pública. Também foram contemplados os assunto ligados a inspeção escolar, ao circulo de pais e mestres, a integração da escola na comunidade e a organização escolar.

O tema IV foi discutido em simpósio com a participação de Jose Arthur Rios, chefe da Seção de Pesquisas Sociais, Jaime Coelho, chefe da Unidade Hospitalar de Juazeiro, Ermengarda Alvim, Maria Jose da Silva, enfermeira da Unidade Hospitalar de Juazeiro, e Brito Bastos. Foram expostas as limitações do trabalho de educação sanitária em hospitais pelo caráter temporário dos seus pacientes, de onde se deveria falar mais em instrução do que em educação. o educador sanitário teria a função de colaborar com o pessoal fixo do hospital, sobretudo com enfermeiras e auxiliares, auxiliando na sua preparação, identificando os problemas previamente e ajudando a solucioná-los. Caberia ao educador sanitário a função de mobilizar a comunidade em favor de um projeto como a construção de um pavilhão ou de um banco de sangue, bem como na preparação da comunidade para assumir a responsabilidade de um hospital local. O educador sanitário deveria, ainda, ajudar na escolha do local e do material educativo mais adequado a um hospital; sobre isso diz o texto que “não se deve no hospital fazer uso de material educativo que apresente motivos negativos, afim de que não seja ainda mais perturbado o estado emocional em que se encontra o paciente”, evidenciando uma preocupação com questões psicológicas no tratamento dos doentes.

A discussão do tema IV foi coordenada por José Arthur Rios, então chefe da Seção de Pesquisas Sociais, que propôs a analise dos problemas sanitários que dependiam da participação comunitária. O grupo ressaltou o papel do educador sanitário como um conciliador importante na solução dos problemas, adequando as prioridades do serviço com as da comunidade, e enumerou as principais dificuldades enfrentadas pelos ditos auxiliares e técnicos de educação sanitária nas comunidades, tais como: analfabetismo; população dispersa; falta de recursos econômicos; sectarismo político; sectarismo religioso; mobilidade da população; e resistências culturais. Nas unidades sanitárias os problemas se caracterizavam pela falta de esclarecimento da equipe quanto ao trabalho de grupo, a função do educador, o pouco preparo do educador para lidar com a formação de pessoal, a falta de atualização de conhecimentos e a deficiência de técnicas de trabalho educativo. Para solucionar essas dificuldades e problemas encontrados foi proposta uma supervisão periódica, dando “assistência técnica e moral”, e o esclarecimento aos demais setores do SESP sobre a finalidade do trabalho do educador. 

Essas conclusões denotam a demanda de estratégias de convencimento não apenas das populações rurais, mas, principalmente, dos profissionais de saúde pública que atuavam nas unidades sanitárias do SESP, evidenciando a necessidade de integração das suas atividades para o fortalecimento das ações que seriam implementadas. Ao educador caberia a coordenação das atividades integrando a comunidade a unidade sanitária e vice-versa. Esse perfil do educador, proposto no relatório do Seminário, estava afinado com o que havia sido proposto por Jose Arthur Rios em A Educação dos Grupos, no qual se caracteriza o educador sanitário como um organizador de comunidade. Sob essa orientação o relatório aponta para a necessidade de se conhecer as áreas que seriam trabalhadas através de um levantamento sócio-demográfico, a partir do qual o educador integraria os líderes locais ao trabalho educativo. O levantamento também deveria contar com a colaboração dos membros da equipe de saúde das unidades sanitárias e, em contrapartida, o educador deveria colaborar com eventuais pesquisas sócio-econômicas de interesse do Programa.

O educador, após a fase de levantamento sócio-demográfico, que teria caráter periódico, desenvolveria atividades de integração dos recursos existentes, estimulando a colaboração entre entidades locais e a unidade sanitária; a coordenação dos trabalhos de forma a tornar seus resultados mais duradouros; e a colaboração com as instâncias internas do SESP, como a D.O.T. e a superintendência, para a construção de um cadastro de entidades e a coordenação das atividades. O educador deveria trabalhar sempre em cooperação com as lideranças locais, atuando de forma a dirimir os conflitos e pacificar os grupos, mantendo rigorosa neutralidade. O relatório sobre o grupo de trabalho em educação de comunidade termina indicando ao educador a tarefa de divulgação, dizendo:


“O educador no seu trabalho habitual na comunidade ou nas tarefas de emergência, campanhas, comemorações, etc., procurará lançar mão de todos os recursos de divulgação a seu alcance, devendo entretanto ter cuidado de não transformar essa técnica de trabalho na parte principal do seu programa.”

A apresentação do tema VI foi feita em forma de “sociodrama”, assim chamado, sem, contudo, explicar seu funcionamento, apenas indicando a participação dos educadores sanitários. O grupo de trabalho definiu a supervisão como uma atividade que demanda orientação, colaboração, aperfeiçoamento, estimulo, análise de situações e autoridade técnico-administrativa, concorrendo para resultados eficientes nas atividades de educação sanitária. Indicaram como sugestões: o aumento do número de visitas e com tempo maior de duração; aprimoramento das técnicas de supervisão; planejamento de visitas; evitar “solução de continuidade” na supervisão, como o trabalho de campo sendo acompanhado mesmo a distância; envio de material de leitura afim de manter uma constante atualização através de livros, artigos revistas e demais recursos educativos; e a avaliação dos resultados através de observação local, questionários, relatórios e cartas, afim de aperfeiçoar a supervisão.

Como forma de exercitar essa avaliação, foi produzido um questionário, contendo 17 perguntas – de tipo aberto e de tipo fechado, como dito no relatório –, distribuído na ultima reunião entre os participantes com o objetivo de conhecer suas opiniões sobre os resultados dos eventos realizados. A responsabilidade pela análise dos dados coletados em 35 questionários respondidos foi de Carlos Alberto Medina, pesquisador da Seção de Pesquisas Sociais. No texto, apresentado de forma resumida, foram apontados como pontos negativos a falta de um tempo maior para a análise e o breve debate dos temas apresentados  e como ponto positivo a liberdade dos participantes para falar e se expressar nas reuniões dos grupos de trabalho. Houve a indicação, entre outras sugestões, de que a superintedência promovesse reuniões periódicas sobre o assunto, sempre em áreas rurais, favorecendo maior integração entre os programas.

O Seminário de Educação Sanitária, assim como a divulgação dos seus resultados, cumpriu o papel de tornar a educação sanitária mais próxima da realidade das unidades sanitárias, esclarecendo os profissionais de saúde sobre a importância desse trabalho para maior eficiência nas suas atividades. Ao definir as funções do educador sanitário dentro dos programas de saúde publica do SESP e sua atuação nas comunidades procurava-se legitimar sua presença entre médicos, enfermeiras, dentistas, visitadoras e auxiliares, tornando a educação sanitária um elemento fundamental de um programa de saúde pública dito moderno. Tornar a educação sanitária uma atividade coletiva era fundamental para a implementação de um modelo de saúde pública que vinha encontrando resistências não apenas nas tradições culturais das populações rurais, mais também na tradição médica brasileira, integrada a um modelo vertical de atuação. Portanto, tornava-se necessário não apenas formar uma consciência sanitária na população, mas também construir, entre os profissionais de saúde, uma consciência preventiva, que seria conquistada através de sua integração aos programas e as atividades de educação sanitária. Como dito na apresentação do relatório do I Seminário de educação sanitária: “visa o SESP, com sua publicação (do relatório), colocar os interessados, não são do serviço como de outras instituições, inteiramente ao par das conclusões finais do certamen”
. 

Em 1957, um ano após o encontro promovido pelo SESP, foi realizado o I Seminário de Educação Sanitária, promovido pelo International Cooperation Administration, órgão do Instituto de Assuntos Interamericanos. O evento pretendia congregar consultores em educação sanitária e chefes de serviços de saúde de toda América, conforme nota do Boletim
. Na foto, publicada em primeira página pelo Boletim
, aparecem, entre os 56 membros representantes de 19 países, Brito Bastos, chefe da Seção de Educação Sanitária do SESP, Hortência Holanda, do Departamento Nacional de Endemias Rurais, José Martins de Barros, Evelyn Rahn, do IAIA e Nilde Jacob, da faculdade de Saúde Pública da USP. 

Esses eventos, assim como a sua divulgação, marcaram o crescimento do campo da educação sanitária, não apenas no país, e fortalecia o argumento de que a educação sanitária seria imprescindível para a implementação de um programa de saúde pública que se pretendia estabelecer de forma permanente. 

Conclusão

A análise das informações transmitidas pelo Boletim do SESP ao longo da década de 1950 revela o crescimento do campo da educação sanitária dentro da estrutura de funcionamento das atividades do Serviço Especial de Saúde Pública. Não se pode inferir, baseado apenas nos seus relatos, explícitos ou implícitos, nas matérias, artigos, notas e reportagens, publicadas se de fato houve uma incorporação das diretrizes, anunciadas como necessárias, nos serviços prestados à população rural. De certo, algum efeito, por menor que tenha sido, surtiu na mentalidade de auxiliares formados sob a influência dos princípios da educação sanitária, dos médicos e enfermeiras, e, sobretudo, dos educadores. A introdução das ciências sociais forneceu à educação sanitária aplicabilidade social, na medida em que suas noções rompiam os limites da escola e passavam a assumir a organização comunitária como forma de atuação. Coube, assim, à educação sanitária o papel de perpetuar o serviço de saúde pública na mentalidade da população rural, modificando seus hábitos e costumes, mudando sua cultura e seu modo de vida, construindo-lhes a consciência sanitária. As atividades de educação sanitária, durante os anos de 1950, estavam afinadas não apenas com os objetivos do SESP e do IAIA, mas, sobretudo, com a política de expansão a autoridade estatal no Brasil. A construção dessa consciência sanitária significava integrar o homem rural brasileiro ao modo de vida ocidental capitalista, oferecendo-lhes bem-estar social e afastando-os das seduções comunistas e das instabilidades sociais. 
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